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O Problema do Teatro da Aquisição:
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Checklists, demos and VPATs create confidence without evidence. Procurement theater, and the
evidentiary assurance accessibility AI buyers need.
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Resumo Executivo

As instituições que adquirem sistemas de inteligência artificial para acesso à comuni‐
cação estão cada vez mais confiantes de que geriram o risco, e essa confiança é cada
vez mais infundada. A confiança assenta em artefactos: listas de verificação concluí‐
das, documentação de fornecedores, demonstrações previamente ensaiadas, lingua‐
gem contratual de garantia negociada, declarações de acessibilidade arquivadas. Cada
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artefacto é genuíno. Nenhum deles, individualmente ou em conjunto, foi concebido
para responder à pergunta que a instituição realmente precisa de ver respondida, que
é se o sistema terá um desempenho seguro, fiável e adequado no contexto de imple‐
mentação para o qual está a ser adquirido.

Esta edição designa essa condição como teatro de aquisição e argumenta que é estru‐
tural, não maliciosa. Os profissionais de aquisição são recompensados pela integrida‐
de processual. Os fornecedores são recompensados pela demonstração persuasiva.
Ambas as partes podem cumprir integralmente as suas obrigações enquanto a questão
central de desempenho permanece por examinar. A solução não é mais documenta‐
ção. É uma mudança na norma orientadora, da garantia processual, que pergunta se
os passos exigidos foram cumpridos, para a garantia evidencial, que pergunta se as
evidências recolhidas foram capazes de descobrir a verdade.

Novara Consulting Group's position is that this distinction will become the defining
competency of public sector AI governance, and that institutions should begin buil‐
ding the evidentiary capacity to make it now, before deployment rather than after fai‐
lure.

O Problema Político

A governação não se mede pela atividade. Mede-se pela capacidade das atividades rea‐
lizadas para descobrir a verdade. A maioria da atual aquisição de IA de acessibilidade
falha neste teste não porque o processo seja descuidado, mas porque o processo foi
concebido para uma classe de produto diferente.

Traditional procurement instruments assume that a product's capabilities are stable,
observable, and largely disclosed by the manufacturer. Under that assumption, collec‐
ting artifacts is a reasonable proxy for verifying performance. Artificial intelligence
systems mediating linguistic access violate every part of the assumption. Performance
varies by signer, register, regional variation, lighting, camera geometry, latency, sub‐
ject matter, and the presence or absence of the non-manual grammatical features
from which this publication takes its name. A system that performs adequately in a
controlled demonstration may degrade substantially in a clinical intake, a disciplinary
hearing, or an emergency communication. Nothing in a standard artifact package is
constructed to reveal that degradation.
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Três confusões sustentam o problema. A documentação é tratada como validação, em‐
bora a documentação registe o que um fornecedor afirma e não o que um sistema faz.
A certificação é tratada como desempenho, embora a certificação normalmente ateste
a conformidade de processo e não a qualidade do resultado. A conformidade é tratada
como eficácia, embora a conformidade meça o alinhamento com uma norma técnica e
não se um utilizador surdo ou com deficiência auditiva alcançou acesso comunicativo
funcional. Um processo de aquisição que não consegue distinguir estes três conceitos
gera risco institucional em proporção direta ao número de formulários que preenche,
porque cada formulário preenchido aumenta a confiança sem aumentar o conheci‐
mento.

Análise Institucional

A estrutura de incentivos explica a persistência do padrão de forma mais convincente
do que qualquer relato de má-fé. Os gabinetes de aquisição operam sob regimes de au‐
ditoria que examinam se os passos exigidos ocorreram, não se os passos foram episte‐
micamente adequados. Um processo que contenha um relatório de conformidade de
acessibilidade do fornecedor, um registo de demonstração e linguagem contratual ne‐
gociada sobrevive à auditoria. Um processo que documente que a instituição testou de
forma independente o sistema junto de utilizadores surdos representativos em condi‐
ções representativas, e o considerou insuficiente, cria risco de calendário e exposição
política. O sistema recompensa o primeiro processo.

Os fornecedores enfrentam um incentivo simétrico. Os mercados de IA de acessibili‐
dade recompensam a qualidade da demonstração, a coerência narrativa e a rapidez na
contratação. Raramente se pede aos fornecedores que divulguem condições de falha, e
divulgá-las unilateralmente impõe um custo competitivo. As evidências públicas ainda
não sustentam a afirmação de que os atuais sistemas comerciais de IA de língua gestu‐
al foram avaliados contra condições de teste construídas de forma independente e re‐
presentativas da implementação, com resultados publicados. Na ausência de tais evi‐
dências, as alegações de marketing e a documentação autogerada tornam-se, por de‐
feito, o registo institucional.

A população afetada absorve o risco residual. Os utilizadores surdos e com deficiência
auditiva tipicamente não são partes no processo de aquisição, raramente estão repre‐
sentados nos testes de aceitação, e encontram o sistema apenas depois de a confiança
institucional ter sido estabelecida e o contrato executado. Nesse momento, o ónus da
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A decisão de não olhar
é, em si mesma, uma
decisão de governação.

prova inverteu-se. Exige-se ao utilizador que demonstre que o sistema falhou, contra
um registo institucional que afirma que foi realizada a devida diligência e que o siste‐
ma foi considerado conforme. Esta inversão é o dano operativo do teatro de aquisição,
e é produzida inteiramente por agentes legítimos que seguem procedimentos legíti‐
mos.

Compreendido à luz da tradição dos instru‐
mentos de governo, o processo de aquisição
não é uma formalidade administrativa, mas
sim um instrumento de ação pública, e a esco‐
lha do instrumento determina quem é habili‐
tado a falar, o que conta como prova e onde a
responsabilização vem a assentar. Lido em
conjunto com a literatura sobre histórias causais, o relato prevalecente do fracasso da
IA de acessibilidade é uma história de acidente, na qual uma tecnologia imprevisível
ocasionalmente tem um desempenho inferior e nenhum agente assume a responsabi‐
lidade. O enquadramento evidencial aqui proposto sustenta um relato diferente, no
mínimo de inadvertência: as falhas são previsíveis, as condições em que ocorrem são
descobríveis antecipadamente, e a decisão de não procurar é, em si mesma, uma deci‐
são de governação.

Implicações para a Governação

Passar da garantia processual para a garantia evidencial exige que as instituições colo‐
quem um conjunto diferente de perguntas, e que tratem as respostas como critérios
de aceitação e não como informação de fundo. Que evidência sustenta a afirmação que
está a ser feita, e essa evidência é evidência de desempenho ou evidência de processo?
Quem gerou a evidência, sob que relação comercial com o resultado, e com que trans‐
parência metodológica? O resultado pode ser reproduzido de forma independente por
uma parte sem interesse no sucesso da aquisição? Em que condições específicas falha
o sistema, a que taxa, e com que distribuição de gravidade entre as populações de uti‐
lizadores? E quando essas falhas ocorrem em implementação, que parte assume a res‐
ponsabilidade, através de que mecanismo, em que calendário, e com que reparação
disponível para o indivíduo afetado?

Estas perguntas fazem mais do que elevar o patamar evidencial. Relocalizam a res‐
ponsabilização. Um processo de aquisição que lhes responde estabelece o que a insti‐
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tuição sabia, quando o soube, e o que aceitou. Um processo de aquisição que não lhes
responde estabelece apenas que a instituição concluiu um processo. Sob as expectati‐
vas emergentes de governação, incluindo enquadramentos baseados em risco que exi‐
gem que as organizações caracterizem o contexto de utilização e documentem o risco
residual, o segundo processo está a tornar-se cada vez mais difícil de defender.

A competência em causa é a capacidade institucional para distinguir confiança de evi‐
dência. Essa capacidade não reside em listas de verificação. Reside em instrumentos
de avaliação, na capacidade de especificar condições de teste representativas, e na dis‐
posição para tratar a afirmação de um fornecedor como uma hipótese e não como
uma conclusão.

Posição Política da NCG

A Novara Consulting Group sustenta que a aquisição de IA de acessibilidade deve ser
regida pela garantia evidencial, e que as posições seguintes decorrem desse princípio.

A documentação gerada pelo fornecedor deve ser tratada como uma alegação que exi‐
ge verificação, nunca como a própria verificação. A sua função no registo de aquisições
é estabelecer aquilo que o fornecedor afirmou, o que é uma questão de responsabiliza‐
ção e não uma questão de prova

A avaliação independente deve ser realizada em condições representativas do contex‐
to real de implementação, incluindo as populações de utilizadores, os registos linguís‐
ticos, o tema e as condições ambientais que o sistema encontrará em serviço. Uma
avaliação realizada em quaisquer outras condições responde a uma pergunta que a
instituição não colocou.

As condições de falha devem ser divulgadas de forma afirmativa e tratadas contratual‐
mente antes da adjudicação. Um sistema cujos modos de falha não estão documenta‐
dos não foi avaliado, independentemente da quantidade de documentação que o
acompanhe.

As partes interessadas surdas e com deficiência auditiva devem participar na definição
dos critérios de aceitação e na conceção da avaliação, e não apenas na recolha de rea‐
ções após a implementação. A participação depois de a confiança institucional já estar
formada é consulta apenas no nome.
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A responsabilidade pela falha deve ser atribuída explicitamente no momento da aqui‐
sição, com reparação e escalonamento definidos disponíveis para o indivíduo afetado,
e não apenas para a instituição contratante.

Considerações de Implementação

As instituições que adotam uma postura evidencial devem antecipar três atritos práti‐
cos. O primeiro é o calendário. A avaliação independente alarga os ciclos de aquisição,
e esse alargamento deve ser defendido perante a liderança antecipadamente, e não ab‐
sorvido silenciosamente pelo gabinete de aquisição. A defesa mais sólida é comparati‐
va: o custo da avaliação prévia à implementação face ao custo de reparação, rescisão
contratual ou litígio decorrente de falhas descobertas em serviço.

O segundo é a capacidade. A maioria das instituições não possui atualmente a perícia
interna para conceber condições de avaliação representativas para IA de língua gestu‐
al, e a ausência dessa perícia é frequentemente interpretada como motivo para confiar
na documentação do fornecedor. É mais corretamente interpretada como uma especi‐
ficação para capacidade de avaliação externa.

The third is market response. Vendors accustomed to artifact based procurement may
resist evaluation requirements, and some will decline to participate. Institutions
should recognize that a vendor's unwillingness to be evaluated under deployment re‐
presentative conditions is itself evidence, and is among the more informative signals
available during acquisition.

A implementação não precisa de ser total para ser significativa. As instituições podem
começar por adicionar perguntas evidenciais aos instrumentos de concurso existen‐
tes, exigindo a divulgação de condições de falha como critério de responsividade, ou
condicionando a adjudicação a uma avaliação independente bem-sucedida. Cada pas‐
so aproxima o registo institucional da confiança à evidência.

Posição Final

O futuro da governação de IA não será determinado pela organização que reunir o
maior número de documentos de conformidade. Será determinado pelas organizações
que construírem sistemas de aquisição capazes de distinguir confiança de evidência.
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O QUINTO PARÂMETRO

Uma governação eficaz começa onde termina a confiança processual e começa a
evidência independente.
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O seu trabalho centra-se na evidência, na responsabilização, na governação liderada
por Deaf, e na lacuna entre a conformidade técnica e a acessibilidade no mundo real.

TIPS

Know something about a sign language AI system that the public should know?
Send it to tips@novaracg.com. Every tip is read by me and kept confidential. If
you work in the UK, writing to us is not by itself a protected disclosure under the
Public Interest Disclosure Act 1998, so before you share employer information,
check your options with Protect (protect-advice.org.uk), the free whistleblowing
advice line.
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